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Até 2000, as políticas públicas na promoção da acessibilidade foram 
tímidas e pontuais. No entanto, com a aprovação da Lei Federal nº 10.098, 
em 2000, e depois do Decreto nº 5.296, em 2004, regulamentando a lei, 
as políticas de  acessibilidade têm se tornado uma preocupação constante. 
De acordo com a lei, todo o espaço urbano, os edifícios de uso público, 
os meios de transporte e de comunicação têm a obrigatoriedade de estar 
adequados de acordo com as normas técnicas de acessibilidade – a NBR 
9.050, da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) – até 2014. O 
fato de que o Brasil sediará, em breve, a Copa do Mundo de Futebol (2014) 
e as Olimpíadas e Paraolimpíadas (2016) faz com que essa preocupação 
aumente. O compromisso do governo brasileiro em promover reformas e 
melhorias que também contemplem as normas de acessibilidade foi um 
dos pré-requisitos para sediar eventos dessa magnitude. Atenas e Pequim, 
cidades muito antigas que sediaram jogos olímpicos, mostraram muitas 
intervenções em favor da acessibilidade.

O avanço constante da tecnologia e da informática é outro fator 
favorável à ampliação da participação social das pessoas com deficiência. 
Bons exemplos são as cadeiras de rodas e próteses mais leves e funcionais, 
que facilitam os deslocamentos e, especialmente, os programas e as 
ferramentas que permitem o uso de todos os recursos que computadores 
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oferecem. Por meio de ferramentas como os leitores de tela, comando 
de voz, sintetizadores de voz e tradutores de Libras, as pessoas têm sua 
deficiência minimizada e trabalham em condições de igualdade com os 
demais colaboradores em uma empresa.

Este é o principal objetivo atingido ao se promover a acessibilidade 
no ambiente de trabalho: equiparar oportunidades e favorecer a plena 
participação das pessoas com deficiência. Ao identificar eventuais barreiras 
arquitetônicas e de comunicação presentes no ambiente da empresa, esta 
pode remover os obstáculos que dificultam a mobilidade e orientação de 
pessoas com deficiência e, assim, ampliar as possibilidades e facilitar a 
contratação de um produtivo colaborador.

As empresas devem considerar as condições de acessibilidade do 
ambiente de trabalho nos aspectos ergonômico, estrutural, de comunicação 
e tecnológico necessários ao tipo de deficiência – física, auditiva, 
intelectual ou visual – dos colaboradores admitidos, dando-lhe condições 
de mobilidade, favorecendo sua autonomia e assegurando sua participação 
no ambiente de trabalho.

A partir do momento que as necessidades específicas dos 
funcionários com deficiência forem reconhecidas e os suportes 
providenciados, o crescimento da pessoa com deficiência na empresa 
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estará diretamente ligado ao seu desempenho profissional e não mais a 
uma barreira física, de comunicação ou tecnológica.

Os gestores da empresa devem utilizar estratégias de comunicação 
para reverter a falta de conhecimento sobre as pessoas com diversos 
tipos de deficiência e as utilizar como importante instrumento de inclusão 
social. Ao multiplicar informações, criarão condições para que a sociedade 
perceba a capacidade de realização e produção, os potenciais de criação 
e a evolução das pessoas com deficiência, e não enxergue apenas suas 
limitações.

Ajudas Técnicas para Adequação do Posto de Trabalho

Incorporar equipamentos e softwares que facilitem o acesso à 
tecnologia digital e à microinformática são medidas que devem ser adotadas 
pelas empresas e são as chamadas ‘‘ajudas técnicas’’. Ajudas técnicas 
referem-se ao “conjunto de recursos que, de alguma maneira, contribui 
para proporcionar às pessoas com deficiência uma maior independência, 
qualidade de vida e inclusão na vida social por meio do suplemento, 
manutenção ou devolução de suas capacidades funcionais” (Hogetop & 
Santarosa, 2002). 
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São considerados ajudas técnicas os elementos que compensam 
uma ou mais limitações funcionais, motoras, sensoriais ou intelectuais 
de uma pessoa, com o objetivo de permitir que supere as barreiras da 
comunicação e da mobilidade e possibilite sua plena inclusão social. 

O Decreto n° 5.296/2004, em seus artigos 8º e 61, considera como 
ajudas técnicas para os fins de acessibilidade “produtos, instrumentos, 
equipamentos ou tecnologia adaptados ou especialmente projetados para 
melhorar a funcionalidade da pessoa portadora de deficiência ou com 
mobilidade reduzida, favorecendo a autonomia pessoal, total ou assistida“. 
O decreto ainda determina que se estimule a criação de linhas de crédito 
para a indústria que produza componentes e equipamentos de ajudas 
técnicas, assim como o desenvolvimento científico e tecnológico voltado 
para a produção nacional de componentes e equipamentos.

São exemplos de ajudas técnicas:

•	 	Próteses auditivas, visuais e físicas;

•	 	Órteses que favoreçam a adequação funcional;

•	 	Equipamentos e elementos necessários à terapia e reabilitação da 
pessoa com deficiência;

•	 	Equipamentos, maquinários e utensílios de trabalho especialmente 
desenhados ou adaptados para o uso de uma pessoa com deficiência;
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•	 	Elementos de mobilidade, cuidado e higiene pessoal necessários 
para facilitar a autonomia e a segurança da pessoa com deficiência;

•	 	Elementos especiais para facilitar a comunicação, a informação e a 
sinalização para pessoa com deficiência;

•	 	Equipamento e material pedagógico especial para educação, 
capacitação e recreação da pessoa com deficiência;

•	 Adaptações ambientais e outras que garantam o acesso, a melhoria 
funcional e a autonomia pessoal;

•	 	Bolsas coletoras para os portadores de ostomia;

•	 Softwares sintetizadores de voz para pessoas com deficiência visual;

•	 	E, como define o Decreto n° 5.296/2004, os cães-guia.

Adequações para as Pessoas com Deficiência Física 

As principais dificuldades de uma pessoa com deficiência física 
estão relacionadas à mobilidade e locomoção. Adequar a estrutura física 
e arquitetônica com adaptações que facilitem o ir-e-vir e o uso seguro de 
todos os ambientes da empresa pelo deficiente promoverá sua participação 
nas atividades e o cumprimento das funções profissionais. Em alguns 
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casos, além das adequações no ambiente físico, é necessário ajustar 
equipamentos como, por exemplo, para as pessoas com deficiência de 
membros superiores poderem manusear computadores e outros materiais 
de trabalho. Além do ambiente interno, para que uma empresa seja 
considerável acessível devemos pensar também em todo o entorno, ou seja, 
na parte externa à edificação.

Portanto, é necessário realizar adequações em favor da promoção do 
acesso, circulação interna e externa, mobiliário, sanitários, de comunicação 
e tecnologias assistivas. 

A seguir, os principais itens que devem ser verificados para a 
promoção da acessibilidade para as pessoas com deficiência física.

Acesso à edificação

•	 	Todas as entradas devem estar livres de obstáculos, bem como as 
rotas de interligação às principais funções do edifício;

•	 Remover desníveis ou inclinações como medida de segurança;	
Entrada plana, com rampa de acesso ou plataforma elevatória favorece 
a independência;
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•	 Prever sinalização informativa, indicativa e direcional da localização 
das entradas acessíveis;

•	 	Quando o local de acesso tiver catraca, deve ser prevista catraca 
acessível ou portões laterais;

•	 	O balcão da recepção da empresa deve permitir a aproximação frontal 
de uma pessoa em cadeira de rodas e altura adequada.

Rampas íngremes: não basta uma rampa para garantir o acesso das pessoas 
com dificuldade de locomoção. Para promover a autonomia dessas pessoas, 
devemos prever uma rampa suave com pouca inclinação, pois quando a rampa 
tem inclinação acentuada perde completamente sua funcionalidade e não 
oferece condições para uma pessoa em cadeira de rodas transpô-la sozinha.

Circulação interna

•	 Verificar a disposição do mobiliário interno de modo a permitir a 
livre circulação e a plena utilização dos mesmos;
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•	 O acesso aos diversos andares da edificação deve se dar por meio de 
rampas ou elevadores;

•	 	Os elevadores devem ter a dimensão mínima que permita o uso de 
uma pessoa em cadeira de rodas;

•	 O cartão de ponto deve estar a uma altura acessível às pessoas em 
cadeira de rodas ou baixa estatura;

•	 As portas da edificação devem possuir no mínimo 80 cm de largura 
e de preferência sem molas para possibilitar a passagem e a abertura 
por uma pessoa em cadeira de rodas;

•	 	Os corredores internos da empresa devem ter no mínimo 90 cm de 
largura, garantindo áreas de circulação e espaço para manobras.

Mobiliário

•	 Dê preferência por superfícies de trabalho com regulagem de 
altura para facilitar o encaixe de uma pessoa em cadeira de rodas: 
as medidas para isso são, no mínimo, altura livre de 73 cm e 
profundidade de 50 cm; 

•	 Todos os armários e outros mobiliários da empresa como bebedouros 
e telefones públicos devem ser acessíveis. 
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Sanitários

•	 	Os sanitários de uso comum ou uso público devem ter no mínimo 
5% do total de cada peça instalada acessível, respeitado o mínimo 
de uma de cada. Quando houver divisão por sexo, as peças devem 
ser consideradas separadamente para efeito de cálculo;

•	 	O sanitário acessível deve ter dimensão mínima de 1,70m de largura 
por 2,10m de comprimento para que uma pessoa em cadeira de 
rodas possa realizar as manobras necessárias confortavelmente;

•	 	A porta do sanitário acessível deve estar sinalizada com o Símbolo 
Internacional de Sanitários Acessíveis;

•	 	Junto à bacia sanitária, na lateral e no fundo, devem ser colocadas 
barras horizontais para apoio e transferência, com comprimento 
mínimo de 0,80m a 0,75m de altura do piso acabado (medidos pelo 
eixo de fixação);

•	 	A bacia sanitária deve estar a uma altura entre 0,43m e 0,45m do 
piso acabado, medida a partir da borda superior, sem o assento. 
Com o assento, esta altura deve ser de no máximo 0,46m;

•	 	O lavatório deve ser suspenso, sendo que sua borda superior deve 
estar a uma altura de 0,78m a 0,80m do piso acabado e respeitando 
uma altura livre mínima de 0,73m na sua parte inferior frontal;
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Atenção: não é recomendado o uso de bloco de cimento para a elevação da 
bacia sanitária, pois pode dificultar a aproximação de uma cadeira de rodas, 
o que atrapalha a transferência da pessoa. Já existem no mercado bacias 
com altura ideal recomendada pelas normas técnicas.

•	 Todos os acessórios para sanitário, tais como saboneteiras e 
toalheiros, devem ter sua área de utilização dentro da faixa de alcance 
confortável a 1,20m de altura.

Comunicação

•	 Todos os locais e mobiliários acessíveis dentro da edificação deve 
conter o Símbolo Internacional de Acesso (SIA);

•	 O SIA deve ser usado para sinalizar sanitários acessíveis, bebedouros, 
telefones públicos, rotas acessíveis (neste caso seguido com seta no 
sentido do deslocamento), balcões de atendimento especiais, entre 
outros pontos. Por meio deste símbolo será possível comunicar às 
pessoas com deficiência física que na edificação existem elementos 
acessíveis ou utilizáveis às suas necessidades específicas.
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Circulação externa

•	  As guias das calçadas devem ser rebaixadas;
•	 Quaisquer elementos de vegetação, tais como ramos pendentes, galhos 

de arbustos e de árvores, não devem interferir na área de livre circulação;
•	 Caso a empresa tenha estacionamento, deve reservar vagas para 

pessoas com deficiência, bem como dispor de sinalização com 
placas para identificá-las;

•	 As vagas devem ter dimensões mínimas de 3,50m de largura x 5,50m 
de comprimento x 2,30m de altura.

Tecnologias assistivas 

•	 As pessoas que possuem qualquer deficiência física que tenha 
implicação direta nos membros inferiores não apresentam 
dificuldades para utilizar o computador. Mas as pessoas que 
possuem comprometimento nos membros superiores encontram 
algumas dificuldades que, com os softwares de comando de voz, 
podem ser facilmente superadas. O programa permite, por meio 
de reconhecimento de comandos de voz, o acesso a funções 
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de um computador com Windows. Esse avanço tecnológico já 
está disponível no Brasil: uma ferramenta foi desenvolvida pela 
Universidade Federal do Rio de Janeiro e chama-se Motrix.

Adequações para as Pessoas com Deficiência Visual 

Ao considerar as necessidades específicas para as pessoas com 
deficiência visual percebemos que sua principal dificuldade é a orientação 
para a mobilidade. Para as pessoas cegas e com baixa visão é preciso oferecer 
adequações em seu posto de trabalho e meios para que possa se localizar e 
encontrar todos os serviços e equipamentos na empresa.

RECURSOS

Acessibilidade física

Mobiliário interno 
adequado

Softwares
Deficiência 

Física
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Algumas adaptações e recursos simples de tecnologia assistiva e 
sinalização podem facilitar muito o seu dia a dia na empresa proporcionando 
autonomia, conforto e segurança para a realização das suas atividades. 

A comunicação tátil é dirigida às pessoas com deficiência visual e baixa 
visão por meio da transcrição das informações em linguagem braille, diferenças 
de textura nas superfícies e cores contrastantes. 

Sinalização

A sinalização adequada é fundamental. Sem ela, as pessoas com 
deficiência visual ficariam dependentes de terceiros e não poderiam utilizar 
de forma autônoma os espaços da empresa e localizar seu posto de trabalho, 
sanitários, áreas de convivência, entre outros.

Para favorecer o acesso e a circulação é necessário orientá-las por meio 
de sinalização tátil adequada e pontos de apoio, propiciando autonomia e, 
sobretudo, segurança.

A sinalização tátil são os pisos com texturas diferenciadas e 
padronizados, chamados de pisos podotáteis, que podem ser de alerta 
(indicando um obstáculo ou mudança de direção) e direcionais (que guiam de 
um ponto a outro) ou as placas indicativas em braille e alto relevo. 
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Os pontos mais importantes a serem sinalizados são:

•	 	Áreas de circulação: devem ter faixas no piso, com textura e cor 
diferenciadas para facilitar a identificação do percurso para pessoas 
com baixa visão, e não podem ter obstáculos que obrigariam a 
pessoa a desviar. Atentar aos obstáculos que sofrem mudanças de 
localização periódica ou eventualmente;

•	 	Elevadores: as botoeiras e os comandos devem estar acompanhados 
dos sinais em braille e ter aviso sonoro que indiquem o andar no 
qual parou;

•	 	Sinais luminosos de alerta de emergência devem sempre ser 
acompanhados por sinais sonoros. 

Tecnologias assistivas

A tecnologia atual elimina as limitações que uma pessoa cega tem 
equiparando sua produtividade no trabalho com recursos de acessibilidade 
aos ambientes digitais. São recursos populares, disponíveis no mercado, como 
ampliadores de tela para aqueles que possuem perda parcial da visão e recursos 
de áudio, teclado e impressora em braille para pessoas cegas.
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SOFTWARE E
EQUIPAMENTOS CARACTERÍSTICAS

DEFICIÊNCIA 
ATENDIDA

Virtual Vision, Jaws, 
Dosvox, Magic

Sintetizadores de voz e 
leitores de tela 

Cegos e visão 
comprometida 

Lentepro, Deltatalk, 
Monitivox, Lente 
Windows 

– ampliações de tela para 
acesso à internet

– inversão de cores

– diversos tamanhos

– localizações de tela

Baixa visão 

Zoomtext 
Síntese de voz e ampliador 
de tela

Baixa visão 

Winbraille, Dosvox, 
Braille Fácil; TGD 

Programa tradutor para 
impressão braille

Cegos, visão 
comprometida, 
baixa visão

Goodfeel, Sharp Eye, 
Lime, Finale 2003 

Digitalização e impressão de 
partituras musicais em braille

Cegos 

Scanners, Impressora 
braille, Máquina Perkins, 
Rotuladora braille, 
Gravadores, CD-Rom, 
Cassete 

– cópias com boa resolução

– impressão braille

– escrita braille

Cegos, visão 
comprometida, 
baixa visão 
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Os avanços tecnológicos na área da comunicação carregam em si 
a promessa de se viabilizar uma sociedade mais justa e igualitária, com 
oportunidade que visam a abranger a diversidade, inevitável e inegável.

Adequações para as Pessoas com Deficiência Auditiva 

A dificuldade principal de uma pessoa surda está centrada em uma 
única palavra: comunicação. Isso porque ela se comunica pela segunda 
língua oficial do Brasil: a Língua Brasileira de Sinais – a Libras, reconhecida 
pela Lei Federal nº 10.436 de 2002. Esta lei reconhece a Libras como meio 
legal de comunicação e expressão.  

Art. 1º, parágrafo único: “Entende-se como Língua Brasileira de 
Sinais (Libras) a forma de comunicação e expressão em que o sistema 
linguístico de natureza visual-motora, com estrutura gramatical própria, 
constitui um sistema linguístico de transmissão de ideias e fatos oriundos 
de comunidades de pessoas surdas do Brasil.” 

Diferencia-se das línguas orais por utilizar a visão como canal 
comunicativo. Dessa maneira, para garantir a inclusão do profissional 
surdo na empresa, toda reunião, palestra e outros encontros em grupo 
deve ter um intérprete de Libras para que a mensagem chegue às pessoas 
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surdas de modo claro e sem deixar dúvidas. Mesmo as pessoas que fazem 
boa leitura labial terão dificuldades em acompanhar uma reunião ou uma 
dinâmica sem o auxílio do intérprete.

No sentido de facilitar o diálogo e propiciar maior conforto no 
ambiente de trabalho, além da Libras são imprescindíveis recursos que 
reduzam as dificuldades das pessoas com deficiência auditiva, tais como 
comunicação visual, telefone para surdos, aparelhos de amplificação 
sonora, internet e mensagens de textos.

Comunicação visual

A pessoa com deficiência auditiva faz uso da comunicação visual. Ela 
deve ser feita por meio da Libras, mas também pode ser realizada por meio 
de textos e figuras. 

É importante disponibilizar nos principais pontos e serviços da 
empresa, em local de fácil visibilidade, sinalização visual para auxiliar esses 
colaboradores. Essa comunicação poderá estar em painéis eletrônicos 
de avisos, banners, placas, entre outros, para facilitar a independência do 
deficiente dentro da empresa. Também é preciso prever sinalização indicativa 
bastante detalhada e, em casos de emergências, com seta de deslocamento 
clara e definida.
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Telefone para surdo

Atualmente a tecnologia já permite que o surdo se comunique via 
telefone. Desenvolvido nos Estados Unidos, o Telecommunications Device 
for Deaf (TDD) permite, por meio de um sistema com teclado e visor de 
legenda, que o surdo troque mensagens com outra pessoa, surda ou não, 
que possua o mesmo aparelho. Este avanço tecnológico já está disponível 
no Brasil e chama-se Surtel. É importante que o posto de trabalho desse 
colaborador conte com este recurso.

Aparelhos de amplificação sonora

Os aparelhos de surdez servem para captar e ampliar sons, mas 
não o suficiente para permitir a compreensão da fala por pessoas com 
surdez profunda. Os aparelhos usados atrás da orelha (retroauricular ou 
pós-auricular) e os usados no corpo (aparelho de caixa) têm a mesma 
capacidade de amplificar os sons, proporcionando ‘‘ganhos acústicos’’ que 
ajudam as pessoas com deficiência auditiva na vida familiar, na escola ou 
no trabalho. 
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Existem muitos fatores que contribuem para o uso bem-sucedido da 
amplificação. Idade, grau e tipo de perda auditiva, fatores físicos (tamanho 
da orelha e destreza manual), habilidade de processamento auditivo, uso 
prévio de aparelho de amplificação sonora e extensão da perda auditiva. 
Juntos, desempenham um papel essencial para a aceitação da amplificação, 
assim como expectativas pessoais, satisfação, performance e benefício 
podem indicar se o deficiente auditivo ficará ou não feliz e satisfeito com 
o aparelho de amplificação sonora. Para tal o colaborador deverá procurar 
um médico para saber se o uso desta tecnologia o auxiliará no seu dia a dia 
de trabalho.

Internet e mensagem de textos

Os avanços tecnológicos e o acesso à tecnologia ampliam a inclusão 
do deficiente auditivo no mercado de trabalho. O uso da internet, e-mails, chats 
e mensagens de textos aumentam significativamente a comunicação do surdo 
dentro do ambiente de trabalho. É importante que os gestores e colaboradores 
utilizem esses meios de comunicação para se comunicar com o profissional 
surdo, como meio alternativo ao telefone comum.
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RECURSOS

DEFICIÊNCIA AUDITIVA

Aparelhos auditivos

Língua de sinais

Telefone para surdos

Comunicação visual

Internet

Mensagens de texto

Sinalização luminosa
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Alfabeto manual



Andrea Schwarz e Jaques Haber

207

Um Mundo Novo

m 2004, quando Ricardo Pereira de Oliveira entrou no Itaú 
Unibanco, não imaginava o quanto iria aprender. Pós-graduado 
em Administração de Empresas e Finanças, assumiu a gerência de 

operações na área de suporte a negócios, onde chefia um grupo com cerca 
de 45 colaboradores. Há dois anos, duas pessoas com deficiência auditiva 
foram contratadas e um mundo novo se abriu para Ricardo. “Nunca tinha 
conhecido ninguém com deficiência. No início foi difícil, porque eles só se 
comunicam em Libras e a comunicação não era simples. A equipe teve um 
pouco de resistência por causa dos prazos e das metas”, conta Ricardo. 
“Tive de administrar tudo isso e, hoje, posso afirmar com segurança que 
todos aprenderam muito e o ambiente de trabalho tem mais calor humano. 
Esse desafio só agregou valor em meu currículo. Acrescentei ainda outra 
língua, a Libras”, afirma.

E
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Ricardo percebeu que a questão da comunicação era estratégica e 
solicitou ao RH um curso de Libras para toda a equipe. “Tínhamos um básico 
de Libras na intranet, mas percebi que precisávamos de mais. Todo mundo 
se envolveu, inclusive a gerência executiva participou do treinamento.” 

Preparou a equipe reforçando que a única diferença era a forma 
de comunicação e que todos deveriam tomar os cuidados para favorecer 
essa comunicação. “Até a posição do corpo é importante”, ensina Ricardo. 
“Olhar de frente, falar mais pausado, usar menos gírias. São atitudes que 
aprendemos a ter. Os surdos, por sua vez, nos ensinaram muito. Eles 
eram os grandes facilitadores, se expressavam de todas as maneiras para 
possibilitar o trabalho. Depois de um tempo, criamos juntos novos sinais, 
o que foi gratificante para os surdos e muito mais para nós, ouvintes. Tanto 
que temos hoje seis pessoas com deficiência auditiva na área.” 

Outra coisa que Ricardo aprendeu com os surdos e considera que 
foi positivo para o restante da equipe foi ser mais objetivo e direto nas 
avaliações de performance. “Elas são feitas do mesmo modo, mas precisei 
ser mais específico nas críticas e nos elogios. Com eles não dá para ser 
sutil na sugestão, é preciso ir direto ao ponto, sem meias palavras.”

De um modo geral, com estas pequenas, mas fundamentais 
mudanças, Ricardo percebeu que a equipe ficou mais concentrada e 
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mais assertiva. “As pessoas com deficiência auditiva sofrem algumas 
desvantagens nas oportunidades que requerem comunicação oral. Não é 
nada impeditivo, mas requer mais cuidado nos processos com parceiros e 
clientes com relação ao português escrito, uma vez que a comunicação é 
diferente e eles não usam o telefone.”

No entanto, alguns mitos foram superados como a ideia errônea de 
que as pessoas surdas não são comunicativas. “Puxa, que visão errada. 
Eles mexem as mãos e se expressam o tempo todo, adoram os torpedos de 
celular, é incrível.”

Ricardo leva muitos aprendizados dessa experiência. As pessoas 
com deficiência são muito capazes. “Cumprem prazos, se envolvem, 
dividem responsabilidades, assumem tarefas. Basta dar a oportunidade. 

E o mais marcante foi ter percebido que eles valorizam demais essas 
oportunidades, fazendo com que nós mesmos passemos a dar mais valor 
ao que conquistamos.” 
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A Importância da Diversidade em uma Empresa Inclusiva
Por Mário Sérgio Fernandes de Vasconcelos

ão grandes os desafi os inerentes à contratação de pessoas com 
defi ciência para o cumprimento da legislação. Reconhecemos que 
uma empresa que se pretende inclusiva e de acordo com a Lei de 

Cotas precisa fazer um esforço para sair de uma zona de conforto, para mudar 
dinâmicas pré-estabelecidas e, muitas vezes, seu modus operandi. Isso para 
dizer o mínimo, porque temos a consciência e a comprovação prática de que o 
processo de inclusão de pessoas com defi ciência em empresas é muito mais 
complexo.

Mas, ao mesmo tempo, sabemos que uma empresa que emprega 
pessoas com defi ciência, negros, indígenas, mulheres, homossexuais, dentre 
tantas outras possibilidades de ser no mundo, é uma empresa que valoriza a 
diversidade e a encara como algo positivo à corporação. 

Infelizmente, no Brasil, ainda temos poucos dados e estudos sobre 
os benefícios concretos e retornos fi nanceiros de empresas que investem na 
diversidade humana e na pluralidade cultural. Entretanto, já sabemos que o 
mercado e os consumidores já preferem as marcas melhor posicionadas em 
questões como diversidade e inclusão social.  Empresas da Europa, sobretudo 
as dos países que compõem a União Europeia, têm políticas de diversidade 
estruturadas, baseadas em dados comprobatórios de que uma organização 
plural só tem a ganhar. 

S
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Veja alguns benefícios* que podem ser mensurados em relação a uma 
empresa que valoriza a diversidade: 

•	 Captar, recrutar e contratar pessoas de uma reserva de talentos mais alargada;

•	 Reduzir os custos com a rotatividade de mão-de-obra e o absenteísmo;

•	 Gerir de modo mais eficaz o impacto da globalização e a evolução tecnológica;

•	 Melhorar a criatividade e a inovação;

•	 Melhorar o conhecimento sobre as formas de agir perante diferentes culturas;

•	 Melhorar a percepção das necessidades da carteira de clientes;

•	 Melhorar o conhecimento das necessidades dos novos clientes;

•	 Apoiar o desenvolvimento de novos produtos, serviços e estratégias de marketing;

•	 Promover a imagem e a reputação da organização perante outras partes interessadas;

•	 Criar oportunidades para grupos desfavorecidos e reforçar a coesão social.

A partir dessa perspectiva, uma empresa mais diversa em sua composição 
humana tende aumentar a sua potencialidade em atingir seus objetivos. Além 
disso, empresas com esse perfil podem adentrar em novos e promissores 
segmentos do mercado e aumentar a sua produtividade.

* Esses dados foram extraídos do site http://ec.europa.eu/employment_social/fdad/cms/stopdiscrimination/diversity_in_the_eu/
diversity_business/benefitsofdiversity.html?langid=pt
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Os projetos e programas voltados à valorização da diversidade e o 
entendimento de seus benefícios à empresa devem ser compartilhados por todas 
as áreas da corporação, não ficando circunscrito a área de recursos humanos. 
Mas sabemos que a atuação de recursos humanos é fundamental ao sucesso 
do processo, pois, em um primeiro momento, esse departamento pode adotar 
métodos de recrutamento e de contratação criativos, a fim de mudar o tecido 
humano da organização. 

Ações afirmativas para a valorização da diversidade devem estar ancoradas 
na convicção de que empresas sadias não podem ser sustentáveis em sociedades 
não sadias.  A inclusão pressupõe, ainda, a construção compartilhada de soluções 
tendo como base o permanente diálogo com os vários setores da sociedade. 

Fundamental também é compreender que todo esse movimento de 
mudança de perspectiva da cultura organizacional é um processo orgânico, jamais 
estático e que é bom para os negócios.   

O processo de inclusão é vivo, dinâmico e varia de empresa para empresa. 
Afinal de contas, estamos lidando com pessoas e as pessoas são idiossincráticas 
e únicas em todas as suas características, possibilidades e competências. 

Mário Sérgio Fernandes de Vasconcelos 
é diretor de Relações Institucionais da FEBRABAN – Federação Brasileira 

de Bancos
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Muitas Razões para Contratar 
um Profissional com Deficiência 

Não são simples as questões que a Lei de Cotas suscitou. Apesar de ter sido 
aprovada em 1991 – portanto, neste ano de 2009 completou 18 anos –, só 
passou a ser fiscalizada dez anos depois, em 2001. Quando a fiscalização 
teve início, segundo registros do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), 
apenas 12 empresas no Brasil ofereciam cerca de 600 vagas de emprego 
para pessoas com deficiência. Muito pouco. 

Depois de oito anos de fiscalização intensa do MTE, há motivos 
para comemorar. Números da Rais 2008 apontam 323,2 mil empregos 
declarados com pessoas com deficiência no mercado de trabalho formal, 
ou seja, 322,6 mil vagas foram abertas naquele período. 
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Ainda são muitas as barreiras a serem vencidas, uma vez que esse 
número representa apenas 1% do total de empregados do País. Essa 
evolução ainda tímida das contratações de pessoas com deficiência é 
decorrente do desconhecimento das empresas sobre a temática e da falta 
de profissionais com deficiência capacitados. Esbarra ainda – e muito 
concretamente – nos problemas estruturais: pouca acessibilidade física, 
tecnológica, comunicacional e atitudinal de empresas e a necessidade de 
mais investimentos do poder público em estrutura e mobilidade urbana, 
meios de transporte acessíveis e educação de qualidade para todos. 

Para que a sociedade obtenha êxito e o número de profissionais 
incluídos no mercado de trabalho aumente é preciso estar atento a cada 
uma das razões elencadas acima, buscando os meios para resolvê-las.

Para as empresas, a obrigatoriedade de contratação jamais 
deve sobrepujar a dignidade humana. A admissão da percentagem de 
profissionais com deficiência não deve ser feita às pressas apenas para 
cumprir a lei. É preciso oferecer cargo ou atividades definidos, respeitando 
o profissionalismo dessas pessoas que não querem mais ser objeto de 
caridade tampouco permanecer excluídas em “instituições especiais”.

Incluir as pessoas com deficiência no mercado de trabalho edifica, 
ajuda a construir uma autoimagem e uma identidade positivas, insere o 
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indivíduo no mundo e modifica sua relação com o outro. Ele não está mais 
fora da sociedade, excluído como uma pessoa de pouco valor, mas sim 
dentro, fazendo parte da construção de um Brasil desenvolvido e produtivo.

Se esses benefícios advindos da contratação ainda não bastarem, a 
empresa pode olhar sob o aspecto econômico. A pessoa com deficiência, 
empoderada economicamente, passa a ser ativo consumidor. Abrir as 
portas para  um segmento do mercado ávido para consumir e participar 
não deve ser menosprezado. Nada ou quase nada deverá ser mudado nas 
políticas de recursos humanos da empresa ao contratar um profissional que 
tenha uma deficiência. Com absoluta certeza, podemos afirmar que existem 
milhares de postos de trabalho disponíveis e não é dada nem a chance a 
essas pessoas de concorrerem. 

Por que não? Muitos profissionais bem-sucedidos revelam em suas 
histórias de sucesso que começaram suas carreiras como aprendizes, 
em cargos simples, e com coragem e competência chegaram a cargos de 
gerência e diretoria. Basta ter a oportunidade.

Outra questão a ser levada em conta é a tão falada responsabilidade 
social. Existe uma forte onda de valorização das empresas que demonstram 
preocupação com a sociedade em seus múltiplos aspectos: da defesa 
do meio ambiente ao fomento à cultura e ao esporte. Porém, para ser 
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responsável socialmente, a empresa deve começar agir por seu mais rico 
capital: o humano. Incluir pessoas com deficiência traz benefícios que 
vão além de oferecer uma oportunidade para elas. Traz um tipo de efeito 
colateral que somente quem já contratou um profissional com deficiência 
experimentou: a melhoria do ambiente, da satisfação em trabalhar na 
organização, o aumento da solidariedade e tolerância entre colegas, que 
se refletem diretamente no aumento da produtividade. É o lado positivo 
da valorização da diversidade humana, da superação das adversidades e 
dificuldades, do reconhecimento do valor de cada pessoa.  

Seria leviandade não dizer que algumas dificuldades irão aparecer 
nesse processo, mas não há o que não possa ser transposto e solucionado. 
Hoje, depois de participarmos de programas de inclusão em várias 
empresas, cada qual com suas particularidades, podemos afirmar que todas, 
sem exceção, tiveram o cumprimento dos indicadores de performance dos 
profissionais com deficiência contratados e ainda ganharam com a melhoria 
do clima organizacional e da imagem da empresa perante a comunidade, 
clientes e fornecedores. Essas são razões suficientemente positivas e 
atrativas para adotar um projeto de contratação desses profissionais na sua 
empresa. 

Como já afirmamos nas boas-vindas: o resultado será um Brasil 
mais justo, inclusivo e democrático.



218

APÊNDICE



Andrea Schwarz e Jaques Haber

219

deFiniçõeS do decreto nº 5.296/2004
do que Possa Caracterizar as Defi ciências 

Paraplegia
Perda total das funções motoras dos membros inferiores

Paraparesia
Perda parcial das funções motoras dos membros 
inferiores

Perda parcial das funções motoras de um só membro 
(inferior ou superior) 

Monoparesia

Perda total das funções motoras dos membros superiores 
e inferiores

Tetraplegia

Perda total das funções motoras em 3 membrosTriplegia

Triparesia
Perda parcial das funções motoras em 3 membros

Hemiplegia
Perda total das funções motoras de um hemisfério do 
corpo

Plegia = Paralisia
Paresia = Paralisia 
incompleta

Defi ciência Física
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Amputação ou ausência de 
membro

Perda total de um determinado segmento de um membro 
(superior e inferior) 
Caracteriza-se nas seguintes situações:
a) perda de segmento ao nível ou acima do corpo;
b) perda de segmento do primeiro quirodáctilo, desde que 
atingida a falange proximal;
c) perda de segmentos de dois quirodáctilos, desde que 
atingida a falange proximal em pelo menos um deles; 
d) perda de segmento do segundo quirodáctilo, desde que 
atingida a falange proximal;
e) perda de segmento de três ou mais falanges, de três ou 
mais quirodáctilos;
f) perda de segmento ao nível ou acima do tarso;
g) perda de segmento do primeiro pododáctilo, desde que 
atingida a falange proximal;
h) perda de segmento de dois pododáctilos, desde que 
atingida a falange proximal em ambos;
i) perda de segmento de três ou mais falanges, de três ou 
mais pododáctilos.

Nota: Para efeito de enquadramento, a perda parcial 
de parte óssea de um segmento equivale à perda do 
segmento. A perda parcial de partes moles sem perda de 
parte óssea do segmento não é considerada para efeito de 
enquadramento.
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Paralisia cerebral

Lesão de uma ou mais áreas do sistema nervoso central, 
tendo como consequência alterações psicomotoras, 
podendo ou não causar deficiência intelectual. Acontece 
durante a gestação, durante o parto ou após o nascimento, 
ainda no processo de amadurecimento do cérebro da 
criança. É uma lesão provocada, muitas vezes, pela falta 
de oxigenação das células cerebrais.

Nanismo

Anomalia de estatura que caracteriza os seres humanos, 
cujas dimensões são muito inferiores à média dos 
indivíduos da mesma raça, da mesma idade e do mesmo 
sexo, decorrente de uma deficiência do crescimento 
provocada por insuficiência endócrina ou má alimentação. 
O nanismo não acarreta nenhuma diminuição das 
faculdades intelectuais. As pessoas com estatura reduzida 
atingem entre 70 cm e 1,40m na idade adulta.

Ostomia

Intervenção cirúrgica que cria um ostoma (abertura, ostio) 
na parede abdominal para adaptação de bolsa de fezes e/
ou urina; processo cirúrgico que visa à construção de um 
caminho alternativo e novo na eliminação de fezes e urina 
para o exterior do corpo humano (colostomia: ostoma 
intestinal; urostomia: desvio urinário).

Quirodáctilo = dedo da mão
Pododáctilo = dedo do pé
Falange = cada um dos ossos dos dedos das mãos e 
dos pés considerados em geral
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Membros com 
deformidade 
congênita ou 

adquirida

Membros do corpo com deformidades de nascença ou adquiridas. 
Exceto as deformidades estéticas e as que não produzam 
dificuldades para o desempenho de funções.
Encurtamento de membro inferior
Situação: Encurtamento de mais de 4 cm (quatro centímetros).
Nota: A pré-existência de lesão de bacia deve ser considerada 
quando da avaliação do encurtamento.
Redução da força e/ou da capacidade funcional dos membros.
Situações:
a) redução da força e/ou da capacidade funcional da mão, do 
punho, do antebraço ou de todo o membro superior em grau 
sofrível ou inferior da classificação de desempenho muscular;
b) redução da força e/ou da capacidade funcional do primeiro 
quirodáctilo em grau sofrível ou inferior;
c) redução da força e/ou da capacidade funcional do pé, da perna 
ou de todo o membro inferior em grau sofrível ou inferior.
Nota: O enquadramento dos casos de grau sofrível ou 
inferior abrange, na prática, os casos de redução em que há 
impossibilidade de movimento contra alguma força de resistência 
além da força de gravidade.
Alterações articulares.
Situações:
a) redução em grau máximo dos movimentos do segmento cervical 
da coluna vertebral;
b) redução em grau máximo dos movimentos do segmento lombo-
sacro da coluna vertebral;
c) redução em grau médio ou superior dos movimentos das 
articulações do ombro ou do cotovelo;
d) redução em grau médio ou superior dos movimentos de 
pronação e/ou de supinação do antebraço;
e) redução em grau máximo dos movimentos do primeiro e/ou 
do segundo quirodáctilo, desde que atingidas as articulações 
metacarpo-falangeana e falange-falangeana;
f) redução em grau médio ou superior dos movimentos das 
articulações coxo-femural e/ou joelho e/ou tíbio-társica.
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De 41 a 55 dB – surdez 
moderada

A pessoa, por meio de uso de Aparelho de Amplificação 
Sonora Individual (AASI), torna-se capaz de processar 
informações linguísticas pela audição e, consequentemente, 
é capaz de desenvolver a linguagem oral.

De 56 a 70 dB –  surdez 
acentuada

A pessoa, por meio de uso de Aparelho de Amplificação 
Sonora Individual (AASI), torna-se capaz de processar 
informações linguísticas pela audição e, consequentemente, 
é capaz de desenvolver a linguagem oral.

A pessoa terá dificuldades para desenvolver a linguagem 
oral espontaneamente. Há necessidade do uso de AASI 
e/ou implante coclear, bem como de acompanhamento 
especializado. A pessoa com essa perda auditiva, em 
geral, utiliza a Língua Brasileira de Sinais (Libras).

De 71 a 90 dB – surdez 
severa

Acima de 91 dB –  surdez 
profunda

A pessoa terá dificuldades para desenvolver a linguagem 
oral espontaneamente. Há necessidade do uso de AASI 
e/ou implante coclear, bem como de acompanhamento 
especializado. A pessoa com essa perda auditiva, em 
geral, utiliza a Língua Brasileira de Sinais (Libras).

Anacusia

A pessoa terá dificuldades para desenvolver a linguagem 
oral espontaneamente. Há necessidade do uso de AASI 
e/ou implante coclear, bem como de acompanhamento 
especializado. A pessoa com essa perda auditiva, em 
geral, utiliza a Língua Brasileira de Sinais (Libras).

Deficiência Auditiva
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É considerado cego aquele que apresenta desde a 
ausência total de visão até a perda da percepção luminosa. 
Sua aprendizagem se dará por meio da integração dos 
sentidos remanescentes preservados. Terá como principal 
meio de leitura e escrita o sistema braille.

Cegueira

Visão subnormal ou 
baixa visão

É o comprometimento do funcionamento visual de ambos 
os olhos, mesmo após tratamento ou correção. A pessoa 
com baixa visão possui resíduos visuais em grau que lhe 
permite ler textos impressos ampliados ou com uso de 
recursos ópticos especiais. 

Ressaltamos a inclusão das pessoas com baixa visão a partir da edição do Decreto 
nº 5.296/2004. As pessoas com baixa visão são aquelas que, mesmo usando óculos 
comuns, lentes de contato ou implantes de lentes intra-oculares, não conseguem ter 
uma visão nítida. As pessoas com baixa visão podem ter sensibilidade ao contraste, 
percepção das cores e intolerância à luminosidade, dependendo da patologia causadora 
da perda visual.

Deficiência Visual
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•	 Comunicação;
•	 Cuidado pessoal;
•	 Habilidades sociais;
•	 Utilização dos recursos da comunidade;
•	 Saúde e segurança;
•	 Habilidades acadêmicas;
•	 Lazer;
•	 Trabalho.

Quais são as limitações?

Síndrome de Down: alteração genética cromossômica do par 21 que acarreta 
características físicas marcantes e implicações tanto no o desenvolvimento fisiológico 
quanto na aprendizagem.

Deficiência Intelectual

A deficiência intelectual é definida pelo funcionamento intelectual 
significativamente inferior à média, com manifestações antes dos 18 anos 
e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas. 
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1925 –  Recomendação 
nº 22

Dispõe sobre a indenização por acidentes de trabalho. Foi 
a primeira Recomendação da OIT a conter disposições 
relacionadas à reabilitação profissional dos trabalhadores 
com deficiência.

1955 – Recomendação 
nº 99

Dispõe sobre a adaptação e reabilitação profissional 
dos incapacitados. É uma recomendação autônoma que 
propõe a participação das pessoas com deficiência na 
orientação profissional, formação e colocação, quando for 
pertinente.

1983 – Convenção nº 159

Dispõe sobre a reabilitação profissional e o emprego 
para pessoas incapacitadas. Adotada no início da Década 
das Nações Unidas para as Pessoas com Deficiência, a 
convenção exige que os países membros desenvolvam 
práticas e responsabilidades para formular, aplicar e 
revisar periodicamente uma política nacional sobre 
reabilitação profissional e emprego para as pessoas com 
deficiência. Até outubro de 2007, essa convenção havia 
sido ratificada por 80 países.

1983 – Recomendação 
nº 168

Acompanha a Convenção nº 159 e oferece conselhos 
para a sua aplicação. Prevê a participação comunitária 
no processo, a reabilitação profissional em áreas rurais, 
contribuições de empregadores e trabalhadores e das 
próprias pessoas com deficiência na formulação de 
políticas específicas.

2001 – Repertório de 
recomendações práticas 
sobre a “gestão de 
questões relativas à 
deficiência nos locais de 
trabalho”.

Soma-se à série de normas que a OIT utiliza em 
seu trabalho de promoção do emprego de pessoas 
com deficiência. Reflete os avanços alcançados na 
compreensão da deficiência, em sua legislação, políticas 
e serviços que se relacionam com as pessoas com 
deficiência desde 1983.

Diretrizes OIT



Andrea Schwarz e Jaques Haber

227

2004 – Recomendação
nº 195 

Sobre o desenvolvimento dos recursos humanos. Apela 
aos países membros para que desenvolvam políticas 
e programas exaustivos e coordenados de orientação 
e formação profissional, estritamente vinculados ao 
emprego, em particular através dos serviços públicos de 
emprego. E, sobretudo, tem o objetivo de estender todo o 
sistema nacional de serviços, informação e orientação a 
todos, incluindo as pessoas com deficiência. 

Fonte: Trabalho Decente: Leis, Mitos e Práticas de Inclusão, Carlos Aparício Clemente – Espaço Cidadania 

Como é dividida a CID-10

A00 a B99 Algumas doenças infecciosas e parasitárias

Neoplasias (tumores)C00 a D48

D50 a D89
Doenças do sangue e dos órgãos hematopoéticos e 
alguns transtornos imunitários

E00 a E90 Doenças endócrinas

F00 a F99	 Transtornos mentais e comportamentais

G00 a G99 Doenças do sistema nervoso

H00 a H59 Doenças do olho e anexos

H60 a H95 Doenças do ouvido e da apófise mastóide

I00 a I99 Doenças do aparelho circulatório

J00 a J99 Doenças do aparelho respiratório

K00 a K93 Doenças do aparelho digestivo
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Doenças da pele e do tecido subcutâneoL00 a L99

M00 a M99 Doenças do sistema osteomuscular e do tecido conjuntivo

N00 a N99 Doenças do aparelho geniturinário

O00 a O99 Gravidez

P00 a P96 Algumas afecções originadas no período perinatal

Q00 a Q99
Malformações congênitas, deformidades e anomalias 
cromossômicas

R00 a R99
Sintomas, sinais e achados anormais em exames clínicos 
e laboratoriais

Lesões, envenenamento e outras consequências de causas 
externas

S00 a T98

Causas externas de morbidade e mortalidadeV01 a Y98

Fatores que influenciam o estado de saúde e o contato 
com os serviços de saúde

Z00 a Z99

Códigos para propósitos especiaisU04 a U99
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CID-10 de algumas deficiências para enquadramento 
na Lei de Cotas

B91 Sequelas de poliomielite

B92 Sequela da hanseníase

E23.0 Hipopiuitarismo (nanismo)

E34.3 Nanismo classificado em outra parte

G04 Encefalite, mielite e encefalomielite

G09
Sequelas de doenças inflamatórias do sistema nervoso 
central

G10 Doença de Huntington

G11 Ataxia hereditária

Doença de ParkinsonG20

G21 Parkinsonismos adquirido

G25.8
Outras doenças extrapiramidais e transtornos do 
movimento, não especificados

G25.9
Doenças extrapiramidais e transtornos do movimento, não 
especificados

G31
Outras doenças degenerativas do sistema nervoso, não 
classificadas em outra parte
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G35 Esclerose múltipla

G36 Outras desmielizações disseminadas agudas

Outras doenças desmielizantes do sistema nervoso centralG37

G46
Síndromes vasculares cerebrais que ocorrem em doenças 
cerebrovasculares

Transtornos das raízes e dos plexos nervososG54

G55.0
Compressões das raízes e dos plexos nervosos em 
doenças neoplásticas

Compressões das raízes e dos plexos nervosos na 
espepondilose

G55.2

G60 Neuropatia hereditária e idiopática

Polineuropatia inflamátoriaG61

Outras polineuropatiasG62

Polineuropatia em doenças classificadas em outra parteG63

Miastenia gravis e outros transtornos neuromuscularesG70

Transtornos primários dos músculosG71

Paralisia cerebralG80

G81 Hemiplegia

Paraplegia e tetraplegiaG82

Outras síndromes paralíticasG83

Transtornos do sistema nervoso autônomoG90

G92 Encefalopatia tóxica

G93.1 Lesão encefálica anóxica, não classificada em outra parte
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Encefalopatia não especificadaG93.4

Cegueira, ambos os olhosH54.0

H54.1 Cegueira em um olho e visão subnormal em outro

Visão subnormal em ambos os olhosH54.2

Perda não qualificada da visão em ambos os olhosH54.3

H90
Perda de audição por transtorno de condução e/ou 
neurossensorial

Coréa reumáticaI02

Hemorragia subaracnóideI60

I61 Hemorragia intracerebral

Infarto cerebralI63

I64
Acidente vascular cerebral, não especificado como 
hemorrágico ou esquêmico

I67 Outras doenças cerebrovasculares

Sequelas de doenças cerebrovascularesI69

I89
Outros transtornos não infecciosos dos vasos linfáticos e 
dos gânglios linfáticos

M05 Artrite reumatoide

M06.4 Poliartropatia inflamatória

M08 Artrite juvenil

M12.5 Artropatia traumática

PoliartroseM15

Coxartrose (artrose do quadril)M16
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Gonartrose (artrose no joelho)M17

Outras artrosesM19

Mão e pé em garra e mão e pé tortos adquiridosM21.5

M21.8
Outras deformidades adquiridas especificadas dos 
membros

M32 Lupus eritematoso disseminado (sistêmico)

Esclerose sistêmica progressivaM34.0

Cifose e lordoseM40

EscolioseM41

Osteocondrose da coluna vertebralM42

Espondilite ansilosanteM45

Outras espondiloses com mielopatiaM47.1

Transtornos de discos cervicais com mielopatiaM50.0

Transtornos de discos lombares e de outros discos 
intervertebrais com mielopatia

M51.0

M67.0 Tendão de aquiles curto (adquirido)

Síndrome do manguito rotadorM75.1

Osteoporose com fratura patológicaM80

OsteomieliteM86

Necrose asséptica idiopática do ossoM87.0

Osteonecrose devida a traumatismo anteriorM87.2

Doença de Paget do osso (osteíte deformante)M88

Osteocondrose juvenil do quadril e da pelveM91
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Lesões ao nascer do sistema nervoso periféricoP14

Hipóxia intrauterinaP20

Asfixia ao nascerP21

Anencefalia e malformações similaresQ00

EncefaloceleQ01

MicrocefaliaQ02

Hidrocefalia congênitaQ03

Espinha bífida lombar com hidrocefaliaQ05.2

Espinha bífida sacra com hidrocefaliaQ05.3

Luxação congênita unilateral do quadrilQ65.0

Luxação congênita bilateral do quadrilQ65.1

Q66 Pé torto congênito

Q71 Defeitos, por redução, do membro inferior

Outras malformações congênitas dos membros inferiores, 
inclusive da cintura escapular

Q74.0

Outras malformações congênitas dos membros inferiores, 
inclusive da cintura pélvica

Q74.2

Q78.0 Osteogênese imperfeita

Q78.6 Esostosis congênitas múltiplas

Q87.1
Síndromes com malformações congênitas associadas 
predominantemente ao nanismo

Q87.2
Síndromes com malformações congênitas afetando 
predominantemente os membros
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Síndromes com malformações congênitas afetando 
predominantemente os membros

Q87.2

Q87.4 Síndrome de Marfan

Q87.5
Síndromes com malformações congênitas com outras 
alterações do esqueleto

Q90 Síndrome de Down

Anormalidades da marcha e da mobilidadeR26

S14
Traumatismo dos nervos e da medula espinhal no nível 
cervical

Lesão por esmagamento do ombro e do braçoS47

Amputação traumática do ombro e do braçoS48

Lesão por esmagamento do antebraçoS57

Amputação traumática do cotovelo e do antebraçoS58

Lesão por esmagamento do punho e da mãoS67

Amputação traumática do polegar (completa)S68.0

Amputação traumática de dois ou mais dedos (completa)S68.2

Amputação traumática da mão no nível do punhoS68.4

Amputação traumática do punho e da mão, nível não 
especificado

S68.9

Fratura do fêmurS72

Lesão por esmagamento do quadril e da coxaS77

Amputação traumática do quadril e da coxaS78

Fratura da extremidade proximal da tíbiaS82.1
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S82.2 Fratura da diáfise da tíbia

S82.3 Fratura da extremidade distal da tíbia

S82.4 Fratura do perônio (fíbula)

S82.7 Fraturas múltiplas da perna

S88 Amputação traumática da perna

Lesão por esmagamento do tornozelo do péS97

Amputação traumática do tornozelo do péS98

T02.1
Fratura envolvendo tórax com parte inferior do dorso e da 
pelve

T02.4
Fraturas envolvendo regiões múltiplas de ambos os 
membros superiores

Fraturas envolvendo regiões múltiplas dos membros 
inferiores

T02.5

Fraturas envolvendo regiões dos membros superiores 
com inferiores

T02.6

T02.7
Fraturas envolvendo tórax com parte inferior do dorso e da 
pelve com membros

T04.4
Traumatismos por esmagamento envolvendo regiões 
múltiplas dos membros superiores com inferiores

Traumatismos por esmagamento do tórax com abdome, 
parte inferior do dorso, pelve e membros

T04.7

T05
Amputações traumáticas envolvendo múltiplas regiões do 
corpo
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Amputação traumática de membro superior, nível não 
especificado

T11.6

T13.6
Amputação traumática de membro inferior, nível não 
especificado

T21 Queimadura e corrosão do troco

T22
Queimadura e corrosão do ombro e de membro superior, 
exceto punho e mão

T23 Queimadura e corrosão do punho e da mão

T24
Queimadura e corrosão do quadril e de membro inferior, 
exceto tornozelo e pé 

Queimadura e corrosão do tornozelo e do péT25

Complicações próprias de reimplante e amputaçãoT87

T90.5 Sequela de traumatismo intracraniano

Sequela de fratura de coluna vertebralT91.1

T92.6
Sequela de esmagamento e amputação traumática de 
membro superior

T93.1 Sequela da fratura de fêmur

T93.6
Sequela de esmagamento e amputação traumática de 
membro inferior

Sequelas de queimadura, corrosão e geladura de membro 
inferior

T95.3

Z89 Ausência adquirida dos membros
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LAUDO/ATESTADO MÉDICO – PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

Identificação
Nome:
Sexo:
Idade:
RG:                                                                        Emissor:

Diagnóstico médico (por extenso e codificado pela CID-10):

Motivos para caracterização da deficiência permanente: 

Enquadramento nos parágrafos 1º do artigo 5º do Decreto
 n° 5.296/2004

Tipo de deficiência		

Descrever achados clínicos e/ou exames complementares

❒ deficiência física	

❒ deficiência auditiva	

❒ deficiência visual	

❒ deficiência mental	

❒ deficiência múltipla	

Art. 5º – Os órgãos da administração pública direta, indireta e fundacional, 
as empresas prestadoras de serviços públicos e as instituições financeiras 
deverão dispensar atendimento prioritário às pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 
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§ 1º – Considera-se, para os efeitos deste decreto: 

I - pessoa portadora de deficiência, além daquelas previstas na Lei nº 
10.690, de 16 de junho de 2003, a que possui limitação ou incapacidade 
para o desempenho de atividade e se enquadra nas seguintes categorias: 

a) deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais 
segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da 
função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, 
monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, 
hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, 
paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou 
adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam 
dificuldades para o desempenho de funções; 

b) deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total de 41 decibéis (dB) 
ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500Hz, 1.000Hz, 
2.000Hz e 3.000Hz; 

c) deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou 
menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa 
visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com 
a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida 
do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60º; ou a 
ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; 

d) deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente 
inferior à média, com manifestação antes dos dezoito anos e limitações 
associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 
1. comunicação; / 2. cuidado pessoal;  / 3. habilidades sociais;  / 4. 
utilização dos recursos da comunidade;  / 5. saúde e segurança;  
/ 6. habilidades acadêmicas; / 7. lazer; e / 8.trabalho; 
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e) deficiência múltipla – associação de duas ou mais deficiências; e

II – pessoa com mobilidade reduzida, aquela que, não se enquadrando no 
conceito de pessoa portadora de deficiência, tenha, por qualquer motivo, 
dificuldade de movimentar-se, permanente ou temporariamente, gerando 
redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, coordenação motora e 
percepção. 

Observação: Caso existam exames complementares para comprovação da 
deficiência, enviar cópia anexo.

Data:                            Médico examinador:		     

Declaro estar ciente das informações acima e da minha inclusão em cota 
de pessoas com deficiência. Autorizo a empresa a fornecer e divulgar 
as informações à Superintendência Regional do Trabalho e Emprego, se 
necessário.

Assinatura do candidato: 
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Orientações para preenchimento do Atestado Médico Padrão

1	 Preencher todos os campos com letra de forma legível;

2	 Colocar o código CID–10 (código e por extenso) referente ao 
diagnóstico da doença que provocou a deficiência e/ou da sequela(s) 
apresentada(s), no campo específico para tal.
Exemplos:
	 B91.0 (sequela de poliomielite)
	 T90, 91, 92, outros (de sequelas de traumas, fraturas, etc).

3	 Em caso de Deficiência Auditiva, anexar ao atestado cópia da 
audiometria que comprove a deficiência (ver Artigo 5º do Decreto
nº 5.296/2004 no atestado);

4	 Em caso de Deficiência Visual, anexar relatório do oftalmologista. 
A deficiência deverá preencher os requisitos do decreto (ver Artigo 5º do 
Decreto n° 5.296/2004 no atestado);

5	 Em caso de Deficiência Intelectual, anexar relatório do psiquiatra 
e/ou psicólogo;

6	 Em caso de Deficiência Física, descrever corretamente a 
deficiência e, caso haja encurtamento de membro, considerar APENAS 
QUANDO FOR MAIOR QUE 4 CM. Nos casos de paresia, atentar para a 
causa e considerar somente os casos de evidente perda da força muscular 
(ver Artigo 5º do Decreto nº 5.296/2004 no atestado);

7	 Data, assinatura e carimbo (todos legíveis) do médico.
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Cargo:                                             Departamento:
Resumo das atividades:

Legenda      (-) não (x) sim / P (pouco) M (médio) G (muito)

Risco ocupacional Trabalho interno

% de tempo sentado Comunicação via e-mail e fax

% de tempo caminhando % de tempo em pé

Esforço físico de membro 
inferior 

Ministra palestras /
treinamentos

Esforço físico de membro 
superior 

Participa de reuniões /
negociações

Movimento repetitivo membro 
superior 

Alternativas para comunicação 
oral

Comunicação por telefone /
rádio

Trabalho compartilhado com 
outros

Limite de altura Documentação física

% de digitação Documentação eletrônica

Manipula cosméticos /
remédios

Há equipamentos de 
segurança visual

Faz registro de dados Adaptações com softwares

Atendimento ao público 
interno / externo

Há equipamentos de 
sinalização sonora

Manipula alimento / perecíveis Faz análise de dados

Elabora documentos e 
relatórios

Tomada de decisão mesmo 
que pequenas

Tipos de deficiência

Observações importantes

MODELO DE MAPEAMENTO DE CARGO
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Proposta de emprego

Data do cadastro          
Dados pessoais

Nome completo 
Nome do pai 
Nome da mãe 
CPF                                                  RG 
Data e local da emissão do RG                    
E-mail
Endereço                                  
Bairro                          Zona                      Cep                  Estado                    
Cidade 
Telefone residencial                             Telefone celular
Local de nascimento
Idade                      Data de nascimento
Sexo      Masculino      Feminino        Estado civil: 
Tem filhos     □    Não      □    Sim             Quantos? 

Objetivos profissionais
Cargo pretendido                                        Pretensão salarial 
Última experiência profissional 
Empresa
Tempo de empresa                                 Período          
Cargo                                                     Área 
Atividades desenvolvidas 

MODELOS  DE QUESTIONÁRIOS DE PROPOSTA DE EMPREGO E 
ENTREVISTA
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Ensino fundamental         Ensino médio         Graduação
Completo                   □ Cursando              □ Incompleto
Escola ou universidade:                              
Curso	
Idiomas quais?                            
  □ Fluente      □ Intermediário       Básico  
Cursos profissionalizantes ou informações adicionais

Proposta de emprego a distância
	
Nome:  

Dados pessoais
Idade: 	  
Data de nascimento: 	  	 local de nascimento: 
Estado civil: 				  
Parceiro (a) trabalha: sim           não            
Qual ocupação? 

Família
Nome do pai:                                                                  Idade:
Profissão:
Nome da mãe:                                                                 Idade:
Possui irmãos:
Educação familiar – valores que recebeu e quer preservar:
Observações sobre parceiro (a):
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Roteiro para entrevista básica

•	 Neste primeiro momento de entrevista podem ser incluídas mais 
perguntas ou questões específicas que o entrevistador achar 
necessário.

•	 Fale sobre sua vida pessoal (estado civil, filhos, com quem mora, 
profissão dos pais ou cônjuge).

•	 Fale sobre estudos (se está estudando e o quê, se pretende fazer 
algum curso ou voltar a estudar).

•	 Relate sua experiência profissional, desde o primeiro emprego 
(procurar saber motivo da saída de cada um deles).

•	 Descreva as tarefas desenvolvidas nas empresas onde trabalhou.

•	 Descreva um pouco sobre o ambiente de trabalho que vivenciou.

•	 O que aprendeu com as experiências profissionais?

•	 O que espera encontrar no seu próximo trabalho?

•	 O que tem para oferecer à empresa?

•	 O que gosta de fazer nas horas de folga (hobby, cinema, praia, etc.)
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•	 Relate suas pretensões para o futuro. O que você quer fazer daqui a 
cinco anos?

•	 Qual a principal sequela de sua deficiência?

•	 Qual é seu grau de independência para as atividades de vida diária?

•	 Qual é seu grau de autonomia para escrever e utilizar o computador?

•	 Quais seriam as adaptações físicas e/ou tecnológicas necessárias 
para você poder trabalhar na empresa?

Sugestão de Perguntas 
Considerando cada uma das Deficiências

Membros inferiores

•	 Como faz para subir e descer escadas?

•	 Como se locomove, como é a sua marcha?

•	 Como é a sua coordenação motora?

•	 Qual é a perda da força nos membros inferiores?

•	 Existe alguma restrição para carregar?
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•	 Apresenta dificuldades para permanecer muito tempo de pé ou 
sentado? Ou para agachar e levantar?
 

Cadeirantes

•	 Como é o seu dia a dia? Relate suas atividades diárias.

•	 Alimenta-se sozinho? Caso negativo: Precisa de ajuda para fazer o 
prato ou para alimentar-se? 

•	 Como irá ao trabalho? Qual o meio de transporte que utilizará? 
Precisará de ajuda para entrar/sair do carro?

•	 Considera-se independente?

•	 Como faz suas necessidades fisiológicas? Vai ao toalete sozinho? 
Precisa de auxílio? Utiliza sonda, bolsa coletora? 

•	 Caso a cadeira de rodas quebre, possui reserva? Como se locomove?

Algumas pessoas com limitações motoras, mesmo não sendo 
cadeirantes, precisam de auxílio para as atividades diárias. Por isso, 
é importante questioná-las quanto à alimentação e suas necessidades 
fisiológicas.
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Membros superiores

•	 Como atende ao telefone?
•	 Considera sua digitação boa?
•	 Consegue carregar peso? 
•	 Como separa papéis ou conta dinheiro? (Com isso, verifica-se o 

movimento de pinça.)
•	 Segura um copo ou objetos largos? (Com isso, verifica-se o 

movimento de garra.)
•	 Quando a limitação for motora, questionar sobre a realização das 

atividades que exijam a coordenação, como dobrar papéis, realizar 
arquivos, colar etiquetas, atividades que exijam a escrita.

Deficiência  auditiva

•	 Faz uso de aparelhos auditivos? Caso positivo, desde quando? O 
que você faria se ele quebrasse? Em caso negativo, saber o motivo 
da não utilização. 

•	 A perda foi adquirida ou congênita? Ouve quais tipos de sons? Fala 
ao telefone? Como é trabalhar em ambientes com ruídos? Faz leitura 
labial? Consegue ouvir de frente, de costas? Qual é a melhor maneira 
de comunicação com você?

•	 Possui sintomas como labirintite, dores de cabeça, caso o ambiente 
tenha muitos ruídos?	
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Deficiência  visual

•	 Precisa de ajuda para se locomover? Precisa apenas que seja 
acompanhado algumas vezes?

•	 Faz uso de lentes de aumento, reglete,  bengalas, tela do monitor 
maior, fontes aumentadas?

Entrevista  com foco na deficiência

Qual a causa da sua deficiência?
Congênita (de nascimento) 	                 Adquirida  
Outros – Especifique:
Diagnóstico:                                       	                  CID:
Recebe aposentadoria por invalidez ou algum benefício do governo?	
Não            Sim                Especifique:
Tipo de deficiência:
Física 		  Auditiva                 Visual 	   Intelectual 
Quais são as principais sequelas? Especifique:

Você utiliza algum recurso?
Bengala                  Muleta                 Órtese	      Prótese                    
Andador                Cadeira de rodas                Amplificador de som	
Outros 
Em relação às suas atividades de vida diária, você tem:
Dependência completa	              Dependência assistida	                
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Independência	
Qual o meio de transporte você utiliza para ir trabalhar?	
Condução própria 	          Transporte público	
No caso de transporte público, você é independente? 
Sim 	             Não
Quais seriam as adaptações físicas necessárias para você trabalhar?
Assento específico 	           Apoio para os pés                                             
Indicações em braille	
Rampa	               Elevador 	    Outros
Quais seriam as adaptações tecnológicas necessárias para você trabalhar?
Jaws para Windows                   Open Book                  Magic                        
Connect Outloud                    Virtual Vision 
Outros 
Você já trabalhou pela Lei de Cotas?
Sim                        Não

Já escondeu sua deficiência para não ser discriminado?
Sim                        Não	
Da entrada da edificação até a sala de entrevista você identifica barreiras 
que dificultam seu percurso?
Sim                        Não			    
Se sim, especifique com detalhes quais foram as dificuldades 
encontradas: 
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Apoplexia: Nome dado a hemorragia cerebral, trombose, embolia ou 
vaso espasmo  acompanhado por paralisia.

Apoplexia cerebral: O termo é sinônimo de Acidente Vascular 
Cerebral (AVC). É usado quando há um comprometimento súbito da 
função cerebral causado por inúmeras alterações histopatológicas que 
envolvem um ou vários vasos sanguíneos intracranianos ou extra-
cranianos. Aproximadamente 80% dos AVCs são causados por um baixo 
fluxo sanguíneo cerebral (isquemia) e outros 20% por hemorragias tanto 
intraparenquimatosas, como subaracnóideas (ver AVCI e AVCH). 

Acalculia: Tipo de afasia (vide termo) em que a pessoa não consegue 
efetuar nem mesmo as simples operações aritméticas, devido a lesões 
cerebrais.

Acinesia: perda parcial ou total dos movimentos do corpo, sem 
presença da paralisia.

Acuidade visual: é a capacidade de uma pessoa ver e diferenciar 
objetos apresentados no seu campo visual, aos quais dá um significado e 
percepção. 

Aerofagia: É o ato de deglutir (engolir) ar. É muito encontrada em sua 
forma crônica (que merece cuidados) em crianças com deficiência intelectual, 

Glossário
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podendo levar à distensão abdominal e a transtornos gastrintestinais (como 
o refluxo). Pode ocorrer em situações de tensão emocional e distúrbios 
neuróticos ou em situações que levam as crianças (ou adultos) à agitação 
física e psíquica.

Afasia: É o termo usado para descrever os distúrbios da linguagem 
que resultam de lesões no cérebro. 

Agenesia do Corpo Caloso (ou síndrome de Aicardi): É uma 
decorrência da ausência do corpo caloso, que é uma estrutura do cérebro 
que faz a ligação entre os seus dois hemisférios (direito e esquerdo). 
As crianças que possuem esta síndrome podem apresentar um quadro 
de deficiência intelectual moderada, convulsões generalizadas, déficits 
visuais (anormalidades da retina) e déficits motores. A síndrome de Aicardi 
ocorre somente em meninas, caracterizada por deficiência intelectual 
severa, epilepsia e alterações específicas da retina. O seu diagnóstico 
deve ser realizado por meio de ressonância magnética e/ou tomografia 
computadorizada. Como há uma possibilidade de associação a outras 
lesões ou deformidades congênitas do cérebro, algumas crianças com esta 
agenesia apresentam paralisia cerebral.
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Anóxia: Falta ou deficiência acentuada de oxigênio nos órgãos ou 
nos tecidos. Em neonatologia é ligada à insuficiência placentária, que 
pode ocorrer durante a gestação, levando a um sofrimento fetal crônico 
ou no período perinatal, quando surge, agudamente, no momento do 
parto, levando a um sofrimento fetal agudo, com falta de oxigenação ao 
sistema nervoso central ou outros centros vitais, levando ao risco de morte 
e surgimento de casos de paralisia cerebral.

Ataxia: É a ocorrência de distúrbios na coordenação motora que se 
caracteriza por perda de equilíbrio que pode resultar de uma disfunção ou 
lesão em níveis variados do sistema nervoso. No caso de crianças com 
paralisia cerebral, há quase sempre um comprometimento da região do 
cerebelo, com não coordenação estática e cinética, com prejuízo da marcha.

Ataxia Cerebelar Aguda Infantil: É uma ataxia grave da marcha, na 
maioria dos casos de início súbito, ocorrida após uma doença infecciosa 
não específica e pode tanto regredir completamente como deixar sequelas 
neurológicas persistentes na criança.

Audiologia: Ciência que se ocupa da audição e de suas alterações, 
déficits ou comprometimentos.

Baixa Visão: Déficit de visão que leva o seu portador a uma série de 
atrasos no desenvolvimento global sensório-motor, no período de 0 a 2 
anos de idade, de grande importância para o futuro emocional e cognitivo da 
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criança. A baixa visão é tecnicamente conceituada quando a pessoa precisa 
usar suporte ou ajuda óptica ou não óptica, ou outras modificações (ex. 
escrita braille, aumento de tipos, aparelhos, etc.) para conseguir reconhecer 
palavras escritas.

Bradilalia: É a lentificação anormal da fala e está associada a lesões 
cerebrais.

Campo Visual: É a área que podemos visualizar quando o nosso olho 
se fixa em um determinado ponto.

Campimetria: É o exame oftalmológico por meio de aparelho 
apropriado que determinará nosso campo visual e detectará suas 
anormalidades ou alterações.

Capacidade Cognitiva: Capacidade que desenvolvemos, na infância, 
de construir conhecimentos, a partir da interação com o meio ambiente, da 
relação com as pessoas, objetos e acontecimentos, levando-nos a tomar 
consciência de nossa existência individualizada, do outro e do mundo ao 
nosso redor. Como o conhecimento é construído através do vivido, do sentido 
e do significado que os objetos adquirem, há uma profunda interação entre 
nossas primeiras experiências sensório-motoras, ver, tocar, ouvir, cheirar, 
sentir. Daí a importância dos atendimentos e das estimulações precoces 
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para crianças com deficiências físicas, sensório-motoras e principalmente 
visuais.

Comunicação: É a transmissão de conceitos realizada por meio de 
nossa linguagem escrita ou falada.

Comunicação Alternativa ou Aumentativa (CAA): É o campo do 
desenvolvimento de avanços tecnológicos (alta e baixa tecnologia) dedicado 
a solucionar os déficits, transtornos e a ausência ou impossibilidade de 
comunicação de pessoas com necessidades especiais. Um sistema de CAA 
ou CSA (Suplementar e Aumentativa) é composto de recursos, estratégias 
e técnicas que complementam os modos de comunicação existentes, bem 
como podem substituir ou ampliar as capacidades comunicativas de uma 
pessoa com deficiência que não consegue, por exemplo, falar, utilizando-se 
nestes casos de meios alternativos como os sinais ou símbolos.

Decodificar: Identificação e interpretação dos sinais linguísticos por 
um receptor (aquele a quem destinamos uma mensagem), sendo que na 
teoria da informação seria um processo em que o indivíduo que recebe uma 
mensagem traduz os sinais, em dados significativos.

Decodificação auditiva: A capacidade de aprender, compreender os 
sons e as palavras faladas, a necessidade de um receptor seguir instruções 
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simples, de indicar por gestos ou palavras o significado ou intenção de 
estímulos auditivos recebidos. É um campo a ser estimulado em pessoas 
com lesões cerebrais, em especial com paralisias cerebrais, o que muitas 
vezes é esquecido como um dos processos primários de estimulação 
precoce após este diagnóstico.

Dedos (ou quirodátilos): São as extremidades dos membros 
superiores e inferiores, mas também se dá este nome a alguns artículos dos 
apêndices de muitos artrópodes e de outros pequenos animais. Nos seres 
humanos, o número básico de dedos em cada membro é cinco, mas muitas 
espécies de animais perderam alguns deles no decurso da evolução – os 
perissodátilos, por exemplo, têm um número ímpar de dedos (os cavalos 
e outros equídeos têm um único dedo e os rinocerontes têm três) e os 
artiodátilos têm um número par. Nestes animais, os dedos são formados 
por dois ou três ossos, chamados falanges. Por outro lado, a má formação 
da mão ou do pé pode dar origem a um número de dedos diferente do 
normal: a polidactilia é o caso em que se formam dedos supranumerários; 
a microdactilia é o caso em que se formam menos dedos que o normal; e a 
sindactilia é o caso em que se formam dedos unidos, quer pela pele (caso 
em que podem ser separados por cirurgia), quer pela fusão de dois ou mais 
ossos. As extremidades exteriores dos dedos são protegidas por unhas, 
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que podem ter a forma de garras ou cascos. A pele da parte interna dos 
dedos tem uma elevada concentração de terminais nervosos, tornando-os 
centros do sentido do tato. Isto permite, por exemplo, a leitura em braille. 
Além disso, essa pele tem uma textura especializada para a preensão, que 
dá origem às impressões digitais.

Dedos do pé (pododactilo): Primeiro pododactilo ou mais 
especificamente hálux, segundo pododactilo, terceiro pododactilo, quarto 
pododactilo e quinto pododactilo. 

Desempenho: Também chamada de ‘‘performance’’, é um 
comportamento, individual ou grupal, que pode ser observado e registrado, 
que revela uma competência. Também chamado de uma conduta que se 
realiza de acordo com objetivos educativos.

Di: Prefixo usado quando há um comprometimento maior dos 
membros inferiores do que dos superiores. 

Disartria: Distúrbio da linguagem oral caracterizado por articulação 
defeituosa das palavras, consequente à lesão das áreas cerebrais que regem 
a fala ou dos próprios músculos que interessam à fonação.

Discriminação auditiva: É a capacidade ou habilidade de perceber 
a diferença, muitas vezes sutil, existente entre dois ou mais estímulos 
sonoros.
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Discriminação tátil: É a capacidade de discriminar e identificar 
objetos ou texturas diferentes apenas utilizando o tato, o toque. É uma 
capacidade muito desenvolvida em pessoas com deficiências visuais.

Discriminação visual: É a capacidade de ver e diferenciar duas 
figuras ou dois objetos quando suas diferenças são mínimas, ou seja, uma 
capacidade de perceber e processar, de forma adequada, símbolos visuais 
em sequências levemente diferentes, separando um objeto de seu fundo, 
por exemplo.

Distonia: Flutuação do tônus. 

Distrofia Muscular Progressiva: Como o próprio nome diz, é uma 
doença progressiva, ainda incurável, que afeta os tecidos musculares do 
corpo de forma grave e contínua e impede uma criança de andar e correr, 
levando a um déficit físico acentuado. É uma doença hereditária, porém, 
cabe ressaltar que as crianças têm suas capacidades intelectuais e mentais 
preservadas, havendo formas diferentes de distrofia de acordo com os 
músculos atingidos.

Esclerodermia: Uma doença autoimune que causa o espessamento 
e endurecimento da pele e do tecido celular subcutâneo (conjuntivo), que 
perde sua flexibilidade normal. Podendo ser acompanhada desde lesões 
viscerais, no caso de agravamento de seu quadro, quando na forma 



Cotas:  Como Vencer os Desafios da Contratação de Pessoas com Deficiência

258

generalizada, e só atingindo membros ou extremidades (sem lesões 
viscerais) nos casos circunscritos.

Esclerose: Endurecimento patológico de um órgão ou de um tecido 
por causa do aumento do tecido conjuntivo que ele contém. 

Esclerose Múltipla: Uma afecção ou processo inflamatório que vai 
destruir a bainha de mielina do sistema nervoso, não se conhecendo a sua 
causa, levando a uma progressiva degeneração dos nervos periféricos e a 
déficits neuromotores importantes. Caracteriza-se pelo entorpecimento ou 
debilidade de um membro, de forma crônica, muitas vezes acompanhada 
de processo disseminado sobre a mielina dos nervos. Podem acontecer 
distúrbios visuais associados e outros sintomas na dependência da 
gravidade da afecção do sistema nervoso.

Espasticidade: É uma das principais características que afetam 
(atualmente no Brasil) as crianças com paralisia cerebral, mas também 
se manifesta nas crianças com lesões da medula espinhal, espinha bífida, 
podendo também aparecer em casos de esclerose múltipla. A espasticidade 
não está necessariamente presente nos primeiros dias de vida da criança, 
logo após o nascimento, vindo a se manifestar e aparecer com o seu 
amadurecimento e desenvolvimento cerebral, o que nos indica uma maior 
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atenção na diagnose precoce. Há diversas medicações que podem agir sobre 
as espasticidades, as mais utilizadas são: Diazepam, Lioresal, Tinazidina. 

Hemi: Prefixo usado quando há comprometimento de um hemicorpo 
(um dos lados, o direito ou o esquerdo do corpo).

Hipertonia: Aumento do tônus. 

Hipotonia: Diminuição do tônus. 

Hemiplegia: Significa a “paralisia” de um lado do corpo, 
frequentemente causada por uma lesão ou distúrbio cerebral. O motivo pelo 
qual só um dos lados do corpo é afetado decorre da divisão do cérebro em 
dois hemisférios: a metade esquerda controla o lado direito do corpo e vice-
versa. Quando uma lesão ocorrer no hemisfério direito, podemos ter uma 
paralisia do lado esquerdo do nosso corpo.

Jactação: É o resultado de uma perturbação do sistema nervoso 
central no qual o sujeito apresenta movimentos e gestos desordenados.

Kernicterus: É o resultado da impregnação de núcleos da base do 
cérebro pela Bilirrubina em crianças que apresentam a incompatibilidade 
do fator Rh com o de sua mãe. Há variações no quadro clínico dessas 
crianças, mas geralmente apresentam espasticidade, atetose, ataxia ou 
posteriormente deficiência intectual.
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Leitura Labial: É o meio de comunicação utilizado pelos surdos 
(deficientes auditivos), com a compreensão dos movimentos labiais e 
expressões faciais de um interlocutor.

Libras: Língua Brasileira de Sinais, um sistema codificado e oficial de 
comunicação por sinais, com o uso das mãos e do corpo, pelos deficientes 
auditivos para sua comunicação.

Linguagem: É um meio de comunicação entre os seres, com 
a transferência de conceitos por meio dos elementos simbólicos e 
convencionados, que na sociedade humana podem ser a voz, a fala, a 
escrita, a audição, os gestos ou os símbolos pictóricos. 

Microcefalia: É quando a cabeça tem o seu desenvolvimento 
prejudicado, ficando o cérebro (em seu interior) com seu volume e tamanho 
diminuídos. Esta situação pode ocorrer em diversas formas de deficiências, 
como as decorrentes de lesão cerebral, do tipo paralisias cerebrais.

Mielomeningocele (má formação congênita): A mielomeningocele 
é uma má formação congênita da coluna vertebral, dificultando a função 
de proteção da medula que é a base da ligação do cérebro e os nervos 
periféricos. As causas da mielomeningocele são multifatoriais incluindo: 
fatores genéticos; nutricionais e ambientais. Acometimentos: o prognóstico 
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da mielomeningocele está ligado ao nível da lesão, isto é, quanto mais alta for 
a lesão (nível da paralisia). Entre elas, paralisia flácida; diminuição da força 
muscular; atrofia muscular; diminuição ou abolição dos reflexos tendíneos; 
diminuição ou abolição da sensibilidade exterioceptiva e proprioceptiva;  
incontinência dos esfíncteres de reto e bexiga; deformidades de origem 
paralíticas e congênitas; e hidrocefalia (acomete 100% das crianças com 
mielomeningocele torácica; 90% das lombo torácicas; 78% das lombares; 
60% das lombos sacras e 50% das sacrais, segundo Diament, 1996).

Mono: Prefixo usado quando há comprometimento de um só 
membro. 

Para: Prefixo usado quando há um comprometimento dos membros 
inferiores. 

Paresia: Alteração de movimento, sem perda da sensibilidade. 

Plegia : Ausência de movimento, com alteração da sensibilidade. 

PCS (The Picture Communication Symbols): Símbolos de 
Comunicação Pictórica são pranchas de Comunicação Alternativa ou 
Suplementar (CAA)  que podem ser utilizadas como um recurso de 
comunicação e/ou estímulo de linguagem por pessoas que apresentem 
déficits ou distúrbios de comunicação oral. Os símbolos PCS  são muito 
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utilizados para pessoas com paralisias cerebrais, assim como para pessoas 
com outras deficiências, como para crianças com autismo, atendendo 
também pessoas com traumatismo craniano, apraxia oral, doenças 
neuromotoras e problemas respiratórios, principalmente quando estas 
precisam de um complemento às suas habilidades de comunicação atuais 
e futuras. E já há uma versão em português desses símbolos, o Boardmaker, 
versão para Windows e Macintosh, produzido pela Mayer-Johnson Co. e 
comercializado pela Clik para ser utilizada em computadores, contendo 3 
mil símbolos.

Quadriplegia: Referente ao quadro de paralisia cerebral que tem os 
quatro membros (superiores e inferiores) envolvidos, com dificuldade no 
controle motor e tônus muscular.

Tri: Prefixo usado quando há o comprometimento dos membros 
inferiores e de um membro superior. 

Tetra ou quadri: Prefixo usado quando há comprometimento dos 
quatro membros. 

Tônus: É um estado natural de tensão dos músculos do corpo. 
Mantém-se por meio de uma ação reflexa que conserva os músculos 
levemente tensos. Quando temos a perda de tônus (flacidez ou hipotonia) 
temos um distúrbio da parte do SNC responsável por este reflexo, enquanto 
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um aumento patológico do tônus (hipertonia) pode gerar a espasticidade, 
indicando um dano em nível cortical do SNC, constituindo o quadro de 
paralisia cerebral espástica, por exemplo.

Triplegia: Quadro em que há hemiplegia e paraplegia combinadas 
em uma mesma pessoa.
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